Comarca da Capital - 35ª Vara Cível
Juíza: Denise de Araújo Capiberibe
Processo nº 0174609-13.2007.8.19.0001 (2007.001.170522-2)
JUÍZO DE DIREITO DA 35ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL S E N T E N Ç A PATRÍCIA DO NASCIMENTO RAMOS propôs ação em face de LABORATÓRIO BRONSTEIN - MEDICINA DIAGNÓSTICA, na qual relata ter utilizado os serviços do Réu para realização de exame de biópsia de material retirado em exame de endoscopia. Afirma que em 10.05.2006, foi emitido laudo diagnosticando a existência de alterações que denotavam malignidade, o que sugeria a presença de câncer. Alega que tal informação lhe gerou angústia e alteração de seu bem estar psicológico, e que, consultou um médico, o qual lhe recomendou que, antes de uma possível cirurgia, solicitasse a revisão de lâmina ou que repetisse o exame em laboratório diferente. Narra que optou por repetir o exame em outro laboratório, que não detectou a referida malignidade. Informa que, tendo solicitado a revisão do Réu, este informou que a conclusão inicial fora produto de erro de digitação. Requer a condenação do Réu ao pagamento de indenização por danos morais, bem como ao pagamento da quantia de R$285,00, que desembolsou para realizar novos exames. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 8/34. Às fls. 36, decisão que defere a gratuidade de justiça. Citado o Réu ofertou contestação acostada às fls. 11/64, acompanhada dos documentos de fls. 65/136, em que sustenta que já havia detectado a divergência no laudo inicial e que, em 19.05.2006, reemitiu novo laudo com revisão de digitação, no qual constou que não haviam sido observados ¿sinais denotativos de malignidade¿, tendo ocorrido mero erro material. Alega ter sido precipitada a conclusão da Autora, ocasionando interpretação distorcida. Alega, também, que a avaliação do médico é considerada prevalente sobre o caráter dos resultados laboratoriais, de caráter não definitivo. Requer, assim, a improcedência dos pedidos autorais. Réplica, às fls. 139/143, em que a Autora ressalta que o Réu reconheceu o erro cometido, restando evidente a falha na prestação do serviço. Às fls. 147/148, o Réu requer a produção de prova documental superveniente e pericial médica. Decisão, às fls. 150, que defere a produção de prova documental superveniente e pericial médica, nomeando perito. Às fls. 152/153, agravo retido da Autora, atacando a decisão que deferiu a prova pericial. Às fls. 154/158, quesitos do Réu. Às fls. 164/166, contrarrazões de agravo retido. Às fls. 177/184, laudo pericial. Às fls. 187/188 e 190/198, petições das partes. Às fls. 199, decisão que indefere a realização de exame pessoal pleiteado pelo Réu e defere a produção de prova documental. Às fls. 208, decisão que indefere a produção de prova oral. Às fls. 211, agravo retido da Autora, da decisão de fls. 208. Às fls. 215/217, contrarrazões de agravo retido. É o relatório. Passo a decidir. Cuida-se de ação em que a Autora pleiteia a fixação de verba indenizatória por danos morais, bem como o ressarcimento dos danos materiais, sob a alegação de ocorrência de falha na prestação do serviço consistente na emissão de conclusão de laudo de exame equivocado pelo Réu, o qual atestou a presença indicada de malignidade. A lide em tela deve ser resolvida à luz das diretrizes do Código do Consumidor, nos termos do disposto nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90. A controvérsia que se apresenta nos autos foi dirimida com a o reconhecimento do Réu na contestação de ter havido erro de digitação na emissão do diagnóstico. Tal equívoco foi reconhecido de plano pelo próprio Réu, como se verifica da leitura do laudo com equívoco acostado às fls. 25 em confronto com o laudo retificado acostado às fls. 26 pelo próprio Réu, após a reclamação da Autora e a revisão do laudo. Evidente, assim, a ocorrência de falha na prestação do serviço, sendo a responsabilidade do Réu objetiva, na forma do preceituado no art. 14 da Lei 8.078/90. Isto significa dizer que o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação de danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços, só se eximindo do dever de indenizar se provar a culpa exclusiva do consumidor ou ocorrência de caso fortuito. Considerando que restou positivado o erro de diagnóstico e não tendo sido alegada a ocorrência de qualquer causa excludente de responsabilidade, resta analisar se a Autora faz jus às verbas declinadas na inicial. Quanto ao dano moral, entendo que este restou positivado ante a evidente angústia e sofrimento experimentado pela Autora ao receber a notícia quanto à existência de malignidade no material colhido. Insta salientar que o dano moral decorre da apreciação judicial quanto aos fatos narrados, isto é, ele se apresenta in re ipsa, sem necessidade de qualquer comprovação de eventuais constrangimentos sofridos pelo consumidor. Perfilhando do mesmo entendimento, transcrevo decisões emanadas deste e. Tribunal de Justiça acerca do tema ora abordado: ¿APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. LABORATÓRIO. ERRO DE DIAGNÓSTICO. DEFEITO DO SERVIÇO. NEXO DE CAUSALIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO DENTRO DOS PARÂMTEROS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA MANTIDA. Responde por dano moral, o laboratório que fornece exame com resultado errôneo, levando a suspeita de doença grave, gerando angústia, insegurança e estresse. Os danos morais foram arbitrado em consonância com os ditames de razoabilidade e proporcionalidade adotados por esta Câmara. Recursos aos quais se nega seguimento, na forma do art. 557 do CPC. (TJRJ - 12ª C.C. - A.C. nº 0003305-96.2008.8.19.0069 julgada em 04.10.2011 - Rel. Des. Cherubin Helcias Schwartz) ¿Apelação Cível. Responsabilidade civil. Laboratório de análises clínicas. Erro de diagnóstico. Equívoco no resultado de câncer de mama. Dano moral in re ipsa. Sentença procedente. Exame laboratorial que diagnosticou carcinoma da mama, o qual, posteriormente, não foi confirmado pelo Instituto Nacional do Câncer. Correta a dosimetria em R$ 9.300,00. Recurso desprovido.¿ (TJRJ - 4ª C.C. - A.C. nº0055885-70.2006.8.19.0038 julgada em 01/03/2011 - Rel. Des. Mônica Tolledo de Oliveira) Reconhecido o dano e o nexo causal, passo a fixar o quantum devido em atenção aos princípios da razoabilidade e da vedação ao enriquecimento sem causa, levando, ainda, em consideração a repercussão do fato e a capacidade econômica da ré, pelo que reputo justa a fixação da indenização no valor de R$10.000,00. Deve ainda ser acolhido o pedido de ressarcimento do valor despendido pela Autora no valor de R$285,00, referente aos novos exames realizados em outros laboratórios visando averiguar o erro de diagnóstico existente, consoante notas fiscais acostadas ás fls. 27/29. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Réu a pagar à Autora as seguintes verbas; a) a quantia de R$285,00, corrigida monetariamente a partir dos respectivos desembolsos e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação; e b) a quantia de R$10.000,00, a título de indenização por danos morais, corrigida monetariamente a partir da presente sentença e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação. Condeno também o Réu ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação. Retifique-se o polo passivo para que passe a constar DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2011. Denise de Araujo Capiberibe Juiz de Direito.
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